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PARECER JURÍDICO N° 014/2025 – PROC/JUR/CМА

INTERESSADO: Presidente da Câmara Municipal de Apuí.

MUNICÍPIO DE
APUI

CAMARA MUNICIPAL DE APUÍ-AM
CNPJ: 34.528.869/0001-25

Protocolo

Data: 0712025

Hora: 12:25. Em 03 vias

fuste loleaAss. do Servidor

PROPOSITURA: Processo Administrativo nº 027/2025 SEC/ADM/СМА.

ASSUNTO: Análise jurídica sobre processo licitatório de Inexigibilidade de Licitação nº 001/2025-

DGLC/SEC/ADM/CMA, com finalidade de contratação de empresa especializada, para fornecimento

de serviços de licença de uso de softwares integrados de gestão tipo ERP para atender as demandas da

Câmara Municipal de Apuí, exercício de 2025.

1. PREÂMBULO:

Trata-se da análise jurídica sobre o Processo Administrativo n° 027/2025

SEC/ADM/CMA, Processo Licitatório n° 002/2025, Inexigibilidade de Licitação n° 0001/2025,

encaminhado a esta Procuradoria, na qual se requer análise jurídica dos elementos formais

imprescindiveis para contratação de empresa especializada em fornecímento de serviços de licença de

uso de softwares integrados de gestão tipo ERP para atender as demandas da Câmara Municipal de

Apuí, exercício de 2025.

Diante disso, passa -se a análise jurídica.

2. ANÁLISE JURÍDICA:

2.1 Dos Limites do parecer jurídico

O exame da Procuradoria Jurídica restringe-se aos aspectos estritamente jurídicos das

matérias aqui deduzidas, de caráter elucidativo e não vinculativo da autoridade competente,
subtraindo-se quaisquer análises de ordem técnica, orçamentária ou financeira.
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Incumbe, portanto, apenas a análise jurídica, não cabendo adentrar em aspectos de

conveniência e oportunidade da prática dos atos administrativos (mérito administrativo), nem quanto a
aspectos econômico-financeiros.

Nesse sentido, é firme a jurisprudência dos tribunais superiores: STF, Pleno, MS n.
24.631, rel. mín. Joaquím Barbosa, j. 09/08/2007; STF, Pleno, MS nº 24.073, rel. mín. Carlos Velloso,
j. 06/11/2002; STF, 1ª Turma, AgReg no MS n. 35.196, rel. min. Luiz Fux, j. 12/11/2019; STJ, 6
Turma, HC 461.468, rel. min. Laurita Vaz j. 09/10/2018 / STJ, 6 Turma, RHC 46.102, relator min.
Rogério Schietti Cruz, j. 25/10/2016; TCU, Acórdão 13375/2020-Primeira Câmara, rel.
min.BENJAMIN ZYMLER; Boletim de Jurisprudência nº 338 de 14/12/2020; STF, AgReg no HC n°
155.020; STF - MS: 36025; MS 27867 AgR.

2.2 Da Inexigibilidade de Licitação

Prefacialmente, importante destacar que o exame da questão posta cinge-se tão
somente à matéria jurídica envolvida, nos termos da sua competência legal, tendo base os documentos
juntados.

É relevante notar que a Lei de Licitação e Contratos Administrativos, Lei
14.133/2021, estabelece algumas exceções em que a licitação é dispensada, dispensável ou inexigível.
No que diz respeito à licitação inexigivel, as situações estão descritas no artigo 74 dessa lei. Nessas
situações a licitação é possível pois não há chance de competição entre vários interessados.

Conforme dispõe no Termo de Referência a empresa FIORILLI SOFTWARE
LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 01.704.233/0001-38, já é fornecedora do ERP/SITEMA SIAFIC à
Prefeitura Municipal de Apuí, assim, para que ocorra compatibilidade e possibilitar a integração
unificada das informações contábeis e financeiras do Poder Executivo e Legislativo Municipal, faz-se
necessário que a Câmara Municipal de Apuí também realize a contratação da referida empresa,
conforme determina o Decreto N° 10.540, de 05 de novembro de 2020.

Deve-se ressaltar que os autos contêm toda documentação necessária para conclusão
do procedimento, conforme prevê o art. 72 da Lei 14.133/2021, inclusive a declaração de
disponibilidade financeira atestando que há previsão de crédito orçamentário para suportar tal despesa,
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